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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ VARA DA COMARCA DE **********-CE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – EDUCAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da **ª Promotoria de Justiça de **********, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III da Constituição Federal; nos art. 4º, art. 6º, art. 100, II e III, art. 148, IV, art. 210, I, art. 212, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); no art. 5°, I da Lei da Ação Civil Pública (LACP), na Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e na Lei Municipal nº *****, Plano Municipal de Educação (PME), propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
em face do MUNICÍPIO DE **********, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo PREFEITO(A) MUNICIPAL ou PROCURADOR (art. 75, III do Código de Processo Civil), com endereço na **********, **********/CE, o que faz tendo por base os elementos contidos no Procedimento Administrativo nº *****, que tramita nesta Promotoria, além dos demais anexos desta inicial, pelas razões de fato e de direito adiante aduzidas.
I – OBJETO DA DEMANDA:
A presente Ação Civil Pública tem por finalidade obter provimento jurisdicional que determine ao ente promovido obrigação de fazer, nos modos do Termo de Compromisso e de Ajustamento de Conduta nº ***** e da Recomendação Administrativa nº ***** (em anexo), com fulcro nos arts. **, ** e ** da Lei Municipal nº ***** (Plano Municipal de Educação), consistente na adoção das providências necessárias à garantia de oferta, progressiva, de ensino em tempo integral, conforme a META 06 do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), devendo oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica.
II – preliminares

II.1 – DA Legitimidade DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A legitimidade ad causam do Ministério Público decorre de sua própria origem e tem como primeiro alicerce o texto constitucional, que atribui à instituição o dever de proteção aos interesses difusos e coletivos, em sua concepção mais ampla.

Especificamente, o legislador infraconstitucional na Lei 8.069/90, além de explicitar os direitos genericamente prometidos pelo Poder Constituinte Originário à infância e à juventude, também criou um conjunto de medidas judiciais para a garantia destes direitos, ameaçando, com sanções, aqueles que não cumprirem os comandos normativos destinados, em especial, a quem mais precisa: as crianças e os adolescentes.
Para conferir real efetividade a todo esse sistema voltado à tutela dos direitos difusos e coletivos, o legislador atribuiu ao Ministério Público o dever de agir, com prioridade, na defesa desta parte da sociedade em especial. Não poderia ser diferente, pois o Ministério Público, concebido como instituição permanente e essencial à função jurisdicional, possui atribuição para fazer frente à ofensa de direitos na área da infância e da juventude por parte do Poder Público.
O novo perfil institucional pós 1988 colocou em linha de prioridade a atuação Ministerial em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição. De mesmo mote, compete ao Ministério Público, por expressa determinação da Carta Magna, a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II).

Justamente para viabilizar uma atuação satisfatória e de vanguarda neste particular, é que consta no texto maior como função institucional do Parquet a promoção do inquérito civil e ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, dentre os quais se incluem os referentes à criança e ao adolescente (art. 129, III da CR/88 e art. 201, VIII da Lei 8.069/90).

Como se não bastasse toda a cristalina permissividade decorrente do texto constitucional, referente à atuação do Ministério Público nesta seara, o legislador infraconstitucional, com o nítido propósito de dissipar eventuais dúvidas, inseriu no texto da Lei 8.069/90 a legitimidade do Ministério Público para as ações relacionadas à defesa dos direitos em questão, conforme artigo 210, inciso I do ECA.
II.2 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE ******
O Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB
).

Outrossim, é imposto aos Municípios o dever de oferecer educação infantil em creches e pré-escolas, bem como o dever do Estado de assegurar esse atendimento às crianças de zero a cinco anos de idade, conforme art. 11, inciso V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), assim como os arts. 4º, caput e 54, inciso IV, da Lei nº 8.069/90, devendo, com absoluta prioridade, garantir a efetivação do direito à educação.
Nesse diapasão, conforme previsão do art. ** da Lei Municipal nº *****, compete ao Município garantir a oferta de educação em tempo integral.
Evidente, portanto, que compete aos municípios realizar as prestações aqui demandadas, quanto ao acesso e permanência das crianças nas creches e pré-escolas. Quanto ao atendimento à educação em tempo integral, temos cristalizada, nas normas constitucionais e legais adiante detalhadas, a obrigação irrefragável do poder público de avançar com passos firmes nessa garantia fundamental do ser humano em condição peculiar de desenvolvimento.

A Lei nº 13.005/2014 prevê, de forma gradual, porém taxativa, a obrigação dos entes locais, Estado e Municípios, evoluírem em tal pauta, o que, por certo, não vai ocorrer de um dia para o outro, tem de ser realizado com o devido planejamento e execução científica, pois se trata de política pública multifacetada.
II.3 – DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (ONDE EXISTIR)
Não há dúvidas quanto à competência absoluta do Juízo da Infância e Juventude para o processo e julgamento da presente causa, não sendo, pois, razoável alegar-se que vigora a competência do juízo especializado em causas em que figure como parte a Fazenda Pública.

O art. 148, inc. IV do ECA, que é Lei Federal (nº 8.069, de 13 de julho de 1990), estabelece que as ações civis que digam respeito a interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à criança e ao adolescente são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:


[...]
 IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
O art. 209, a seu turno, dispõe que:
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
É oportuno dizer que a competência da Justiça Federal e dos Tribunais Superiores prefere à da Vara da Infância e da Juventude. Nada ficou registrado quanto à competência da Vara da Fazenda Pública, que não goza da mesma qualidade atribuída, por Lei Federal, à da Infância e Juventude. Tal competência é, sabidamente absoluta.

O ECA ainda dispõe expressamente que as ações relativas a ilícitos ou danos contra direito de criança e/ou adolescentes são por ele regidos:
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:
I - do ensino obrigatório;

[...]
Logo a seguir, no mesmo Capítulo, prossegue o Estatuto com o art. 209, já citado, afirmando que “As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.” (grifo nosso).

Finalmente, sobre o tema, diz ainda o Estatuto em seu art. 148, IV, que as ações que versem sobre interesses de crianças e adolescentes, sejam eles individuais, coletivos ou difusos, são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148

A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 

[...] 

IV - conhecer de ações civis públicas fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no artigo 209;
[...]
Do disposto nos artigos historiados, vê-se que a Ação Civil Pública que tenha por objetivo reprimir ou impedir atos ilícitos e/ou danos relativos aos direitos da criança e do adolescente constitui exceção, visto que, diferentemente das demais ações civis públicas que visam resguardar outros direitos difusos e coletivos, não deverá ser ajuizada perante as varas da Fazenda Pública do lugar onde ocorreu o dano, mas, sim, perante o Juízo da Infância e da Juventude do local da ação ou omissão.

Esse entendimento é albergado pelas decisões dos Tribunais Superiores, conforme se verifica:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. PRETENSÃO DE VAGA EM UNIDADE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL - UMEI PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DE MENOR. CRECHE. AÇÃO PROPOSTA NA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ARTS. 148, IV, E 209 DA LEI 8.069/90. PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015.RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

[...]

VIII. A jurisprudência do STJ, interpretando os arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90, firmou entendimento, ao apreciar casos relativos ao direito à saúde e à educação de crianças e adolescentes, pela competência absoluta do Juízo da Infância e da Juventude para processar e julgar demandas que visem proteger direitos individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, independentemente de o menor encontrar-se ou não em situação de risco ou abandono, porquanto "os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência da Justiça da Infância e do Adolescente, ressalvadas aquelas estabelecidas constitucionalmente, quais sejam, da Justiça Federal e de competência originária" (STJ, REsp 1.199.587/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/11/2010). Em igual sentido: "Esta Corte já consolidou o entendimento de que a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente" (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016). Adotando o mesmo entendimento: STJ, REsp 1.486.219/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2014; REsp 1.217.380/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011; REsp 1.201.623/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2011; REsp 1.231.489/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2013; EDcl no AREsp 24.798/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2012.

[…] IX. Examinando hipótese análoga à ora em apreciação, a Segunda Turma do STJ firmou o seguinte entendimento: "O Estatuto da Criança e do Adolescente é lex specialis, prevalece sobre a regra geral de competência das Varas de Fazenda Pública, quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou do adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou aos serviços públicos, independentemente de o infante estar em situação de abandono ou risco, em razão do relevante interesse social e pela importância do bem jurídico tutelado. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente' (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28.3.2016). Assim, ao afastar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso para o julgamento de mandamus destinado a assegurar vaga em creche para menor, o Tribunal local dissentiu do entendimento desta Corte Superior, devendo o acórdão vergastado ser reformado" (STJ, REsp 1.833.909/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No mesmo sentido, apreciando hipóteses idênticas à ora em julgamento: STJ, REsp 1.760.648/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/02/2019; REsp 1.762.782/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 11/12/2018. (REsp 1853701/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2021, DJe 29/03/2021)
Convém, portanto, registrar, enfaticamente, que a Vara da Infância e da Juventude dispõe de competência absoluta em razão da matéria, pelo que se sobrepõe à competência estabelecida em razão da qualidade da parte.

O Estatuto da Criança e do Adolescente é lei especial e traça regra específica de competência material, sendo que a própria Constituição Federal prevê o princípio da absoluta prioridade de atendimento aos infantes, o que deve ser estendido aos limites da preferência processual (art. 227).
IiI – Dos fatos
Os fatos narrados decorreram das apurações realizadas no bojo do Procedimento Administrativo n.º ********** SAJ-MP [Número do MP]. Serão feitas alusões pontuais sobre os documentos ali constantes, utilizando-se, nessa peça inaugural, a numeração de páginas dos referidos procedimentos.
No referido procedimento extrajudicial foram adotadas diversas providências, tais como requisições de documentos e informações, expedição de recomendação, assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta, além de reuniões para definições de medidas administrativas visando a criação e efetivação de políticas públicas de educação por meio da oferta e ampliação de vagas de ensino integral para atendimento de crianças e adolescentes no município de **********.
Destaca-se que foram requisitadas informações pormenorizadas à Secretaria Municipal de Educação, a seguir elencadas:

a) Quantidade de unidades de ensino da rede pública municipal, com especificação de número de alunos matriculados por série;
b) Quantidade de unidades de ensino da rede pública municipal que ofertam ensino em tempo integral, com especificação de número de alunos matriculados nessa jornada de tempo (igual ou superior a 7 horas diárias), por série;
c) Quantitativo de alunos com deficiência matriculados em escolas em tempo integral da rede municipal de ensino, por escola, com indicação das deficiências, conforme Censo Escolar (Ex: intelectual, visual, auditiva, física e múltiplas);
d) Quantitativo de alunos com deficiência matriculados em escolas em tempo integral que necessitam de profissional de apoio nas rotinas do ambiente escolar e quantitativo de profissionais de apoio disponibilizados.
e) Medidas que estão em curso para o adequado cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional de Educação Infantil – PNE – Lei nº. 13.005/2014;
f) O encaminhamento de cópia do Plano Municipal de Educação;
g) Se há previsão no Plano Plurianual em vigência, bem como da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual para investimentos na ampliação das escolas em tempo integral no Município ****.
Conforme respostas enviadas a essa Promotoria de Justiça (ofício em anexo), restou apurado que o cenário atual está em desacordo com o que está previsto na Lei Municipal nº *****, no que tange à *(elencar o que estiver em desacordo com a Lei Municipal referente à EDUCAÇÃO / ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL).
Nesse cenário, foi expedida a Recomendação Ministerial Nº ********** (em anexo), dirigida ao Chefe do Executivo Municipal e ao(a) Secretário(a) Municipal de Educação de **********, que orienta sobre as providências necessárias para a revisão do Plano Municipal de Educação já existente, para se adequar à META 06 do Plano Nacional de Educação, devendo ser prevista a oferta de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica, até o final da vigência do Plano Nacional de Educação (2014 a 2024).

Além disso, recomendou-se medidas como a oferta de Educação Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola.
Contudo, em que pese o acatamento da Recomendação Ministerial, o Município de ********** não envidou esforços no sentido de alterar as situações identificadas como inconsistências.

Por fim, ciente destas insuficiências da rede municipal de ensino, a promotoria subscrevente propôs Termo de Ajustamento de Conduta - TAC (em anexo) ao promovido, visando obter solução consensual para as dificuldades aqui apontadas, porém Município não cumpriu o previsto nas cláusulas **, ** e **.
O Conselho Nacional do Ministério Público, conforme o disposto na Resolução nº 23 (artigo 14), disciplina que o Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam ser recuperados. Por ser título executivo extrajudicial e por versar sobre interesses de âmbito coletivo, a execução das obrigações estabelecidas no TAC, para o caso de descumprimento de seus termos, poderá ser feita por qualquer legitimado consoante artigos 3º e 11 da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85).
Ademais, conquanto também seja dever da família e da sociedade zelar pelos direitos da criança e do adolescente, o MUNICÍPIO, consoante a Lei nº 8.069/90, Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e, acima de tudo, da Constituição Federal, tem o dever de, com absoluta prioridade, assegurar o direito à educação.

Para minimizar as desigualdades e as injustiças sociais (como, aliás, preconiza o art. 3º, de nossa Constituição Federal como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil - e, por conseguinte, de todos os entes federados, com destaque para os Municípios) e no intuito de que as crianças e os adolescentes efetivamente possam ser tratados como sujeitos de direito, titulares de prerrogativas na ordem jurídica, não pode mais o Município ****** descurar de suas responsabilidades e obrigações.

É por isso que o Município deve implantar, manter e operacionalizar programa de atendimento de tempo integral para crianças e adolescentes, principalmente aqueles oriundos de famílias carentes de recursos materiais, com o escopo de evitar as ocorrências acima exemplificadas e garantir o direito dos mesmos a um maior desenvolvimento pessoal.

Em razão da justa preocupação de coibir a conduta (diga-se, a omissão) nociva aos interesses das crianças e adolescentes que têm seu direito à educação mitigado, forçoso recorrer ao Poder Judiciário no sentido de reverter a situação irregular mantida pelo requerido que deixa de respeitar a garantia de prioridade absoluta preconizada no artigo 4º da Lei nº. 8.069/90.

Por conseguinte, resta claro que o requerido, ao deixar de seguir as regras legais e de se atentar para o pleito dos órgãos de proteção infanto-juvenil, contribui de forma determinante para a perpetuação do problema, não proporcionando como deveria o necessário planejamento e a adequação de seu orçamento (ex vi do disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alíneas “c” e “d” e 259, par. único, da Lei nº 8.069/90 e arts. 205, 211, §2º e 227, caput, da Constituição Federal) para priorizar a prestação do serviço educacional.

Cabe, pois, ao Poder Judiciário, usando de sua prerrogativa constitucional, fazer valer as disposições legais e constitucionais expressas, que como dito, estabelecem o dever do Município em proporcionar - e com a mais absoluta prioridade – ensino em tempo integral às crianças e adolescentes, garantindo a estes o pleno e regular exercício de seu direito fundamental à educação.
IV – DO MÉRITO

IV.1) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS QUE TUTELAM O DEVER DO MUNICÍPIO QUANTO AO ENSINO EM TEMPO INTEGRAL NA REDE PÚBLICA DE ENSINO
A Educação é direito de todos e dever do estado, que deve pautar suas políticas públicas sempre no sentido de dar máxima efetividade a sua concretização. Os fundamentos básicos do direito à Educação estão elencados nos artigos 6º e 205 e 227 da Carta Magna, sendo de se ressaltar que a própria Constituição Federal de 1988 destaca: 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 
II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; 

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático, escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Grifo nosso)
Destaca-se que, quanto à titularidade do direito à educação de crianças e de adolescentes, com o estabelecimento da doutrina da proteção integral como fundamento do microssistema de direitos da criança e do adolescente, é elevado ao status de prioridade absoluta, nos termos do art. 227, da CF, e detalhada no art. 4º, do Estatuto da Criança e do Adolescente
.

Quanto ao destinatário das obrigações, o art. 211, §2º, da Constituição Federal, em que pese a cooperação que deve existir entre as diversas esferas da federação, aloca a atuação prioritária na garantia deste direito como encargo dos Municípios, sendo destes a obrigação principal relacionada à garantia do direito fundamental da educação no ensino infantil e no ensino fundamental.
Salienta-se que a dogmática dos direitos fundamentais compreende que a temática em tela como se expressando por meio duas dimensões, ou perspectivas, básicas
. A primeira delas é a perspectiva subjetiva, e a segunda é a perspectiva objetiva, que serão comentadas a seguir.
A dimensão jurídico-subjetiva é calcada na concepção de direito subjetivo, que, na definição concisa de Sarlet, pode ser compreendido como a relação na qual um titular pode exigir judicialmente o cumprimento de determinada pretensão em face de um destinatário
. Na relação entre essa perspectiva com o dever do Estado de promover o direito à educação integral, apontou-se o Comentário Geral nº 3 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC)
 sobre a necessidade de se afirmar a existência de um núcleo mínimo de obrigações relativas aos direitos previstos no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - PIDESC, sob pena de tornar o pacto inócuo
.

A segunda perspectiva dos direitos fundamentais é fortemente relacionada ao desenvolvimento do constitucionalismo do pós-guerra, que trouxe diversas alterações na concepção dita clássica das funções dos direitos fundamentais, estabelecendo o que se veio a denominar de perspectiva objetiva dos direitos fundamentais, oriunda da compreensão destes direitos como valores fundamentais de uma sociedade, irradiando por todo o ordenamento jurídico. Essa perspectiva gera efeitos diversos, sobre os quais transcrevemos pertinente lição de Sarlet
:
Outro desdobramento estreitamente ligado à perspectiva objetivo-valorativa dos direitos fundamentais diz com o que se poderia denominar de eficácia dirigente que estes (inclusive os que precipuamente exercem a função de direitos subjetivos) desencadeiam em relação aos órgãos estatais. Neste contexto é que se afirma conterem os direitos fundamentais uma ordem dirigida ao Estado no sentido de que a este incumbe a obrigação permanente de concretização e realização dos direitos fundamentais.

Ademais, essa perspectiva opera de maneira independente da subjetiva, ou seja, independentemente da existência de direito subjetivo, o Estado é obrigado a concretizar os direitos fundamentais. No que concerne aos direitos fundamentais sociais, a encimada obrigação deve ser compreendida com base no princípio da progressividade, o qual tem sua formulação no art. 2º, do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – PIDESC, integrado ao ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto nº 591/1992, in verbis:

ARTIGO 2º. 1. Cada Estado Parte do presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto por esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, principalmente nos planos econômico e técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem a assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas. (Grifo nosso)

Questão importante derivada dos apontamentos aqui realizados é a da delimitação desta progressividade e, consequentemente, do alcance da perspectiva objetiva e dos deveres relacionados ao direito fundamental analisado, em suma, o quanto de avanço deve ser considerado na avaliação da concretização de um direito.

Nesse contexto, para o direito à educação (em tempo) integral, bem como para o direito à educação como um todo, há instrumentos específicos destinados a realizar tal delimitação, os Planos de Educação, elaborados em cumprimento ao que determina o art. 214 da Constituição Federal de 1988
, e que dão estrutura, em todos os níveis da federação, às ações dos Poderes Executivo e Legislativo, em torno de metas a serem cumpridas decenalmente.

Nesse sentido, o Plano Nacional de Educação – PNE (Lei nº 13.005/2014), vigente para o decênio 2014 a 2024, determina em sua Meta 6 a oferta de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica. Ademais, na Estratégia 1.17 trata-se da necessidade de estimular o acesso à Educação Infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0 a 5 anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.
No âmbito estadual, é diretriz do Plano Estadual de Educação do Ceará priorizar a instituição do ensino integral na rede educacional pública cearense, com fundamento no art. 3º, inciso XII, da Lei estadual nº 16.025/2016.
Assim, seguindo os dispositivos legais, o Plano Municipal de Educação (PME), do Município ***, instituído pela Lei *****, e com vigência até 202*, estabelece, no que concerne às escolas em tempo integral, meta de ampliação do número de vagas com vistas a atingir **************.
De pronto, pode-se destacar que o estabelecimento dessa meta gera importantes efeitos em termos de vinculação das obrigações do Poder Público em relação à concretização do direito à educação em tempo integral. De início, uma vez fixada uma meta, o princípio da progressividade, atinente à prestação a ser garantida, tem sua abstração reduzida, concentrando-se no atingimento de um resultado específico. Tal “progressividade orientada”, deve converter-se em diretriz para as obrigações de priorização de políticas públicas e orçamento oriundas da prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente no que se refere à educação.

Todos esses efeitos promovem uma racionalização da política pública de educação, nos moldes do que exprime Saviani
, visando justamente reduzir a improvisação na execução de tais políticas:
Portanto, para que o sistema permaneça vivo e não degenere em simples estrutura, burocratizando-se, é necessário manter continuamente, em termos coletivos, a intencionalidade das ações. Isso significa que em nenhum momento se deve perder de vista o caráter racional das atividades desenvolvidas. E o plano educacional é exatamente o instrumento que visa introduzir racionalidade na prática educativa como condição para superar o espontaneísmo e as improvisações, que são o oposto da educação sistematizada e de sua organização na forma de sistema.

Diante do apresentado, a linha mestra aqui delineada é que, como derivação lógica do estabelecimento de uma meta, e da delimitação da dimensão objetiva, que passa a não mais encerrar uma obrigação genérica, o progresso não deve ser avaliado de forma absoluta, mas apenas de forma relativa à sua contribuição com o resultado pretendido. Daí que, se o Poder Público atua sem avaliar o impacto das medidas adotadas no cômputo geral do avanço necessário para o atendimento pleno da meta legal estipulada, tem-se situação na qual, ainda que se possa obter avanços quantitativos (aumento nas matrículas, por exemplo), este não configura progresso suficiente ao resultado almejado.
A rota para a retomada de uma verdadeira progressividade passa, no contexto apresentado, no qual todas as medidas de natureza extrajudicial já foram tentadas, por uma intervenção de natureza estrutural do Poder Judiciário, de forma a exigir do promovido a adoção das medidas a que se encontra vinculado em face da perspectiva objetiva do direito fundamental à educação em tempo integral e dos Planos de Educação que a densifica.

A viabilidade da concretização do direito em análise relaciona-se, em grande medida, com a questão do orçamento público é essencial quando se pretende discutir políticas públicas e direitos fundamentais. Nesse sentido, reputa-se válida a intervenção do Poder Judiciário em matéria orçamentária como forma de garantir o cumprimento, pelo Poder Público, dos deveres a que está vinculado por disposição constitucional. Com Elida Graziane
 tem-se que:
Independentemente de o planejamento ser omisso, insuficiente ou falseado por janelas orçamentárias (sejam elas oriundas do próprio Executivo ou de emendas parlamentares), é preciso superar a aparente dificuldade de o Judiciário controlar tais situações, confrontando-as com a sua conformidade constitucional. Questionar a validade e a inconstitucionalidade do planejamento omisso/ insuficiente e das janelas orçamentárias na consecução dos direitos fundamentais revela-se, desse modo, uma importante área de estreitamento do controle judicial de políticas públicas, diante da contestação fática dos aventados limites da ―reserva do possível‖ e da discricionariedade administrativa (cujo respaldo alegadamente residiria na percepção estanque da separação de poderes).

Todos os argumentos remontam à necessidade de garantir custeio adequado aos direitos que se pretende proteger ou promover. Em 2017, o Supremo Tribunal Federal enfrentou a questão nos autos da ADI nº5595/DF, apontando para o direito a um custeio adequado dos direitos fundamentais
. A necessidade de um custeio adequado é derivada do dever de progressividade na garantia de direitos previstos no  Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, devendo, os instrumentos orçamentários, refletirem tal dever na sua elaboração, conforme apontado por Gotti
:
Assim, o Poder Executivo, ao elaborar os projetos de leis orçamentárias previstas no art. 165, da Constituição Federal deve – por força dos tratados internacionais acima mencionados, os quais […] possuem status de norma constitucional (art. 5º, §2º, da Carta de 1988) – alocar o “máximo de recursos disponíveis” para a implementação progressiva dos direitos sociais[...]

Aqui asseverou-se que, em que pese os conflitos alocativos existentes na dinâmica de definição das leis orçamentárias, a já referida absoluta prioridade dos direitos da criança e do adolescente, aprimora o caráter vinculativo do dever do Poder Público de custear adequada e progressivamente os direitos fundamentais, exigindo que aquela se constitua também em prioridade orçamentária.

Dito isso, insta mencionar que é essencial que se passe a analisar também quais as condições da oferta do ensino em tempo integral, isto por que art. 206, inciso VII, da Constituição Federal estabelece a garantia de padrão de qualidade como princípio do ensino no país. Tal princípio tem dupla função, uma vez que é tanto objetivo da atuação do Poder Público, quanto limite desta atuação.

É objetivo, pois toda a política pública educacional deve ser voltada a garantir a qualidade no atendimento aos estudantes. É limite, uma vez que, em função do referido princípio, não se pode aceitar qualquer medida que, ainda que atenda quantitativamente uma demanda educacional, furte-se da atenção quanto à qualidade no atendimento.

O Marco Legal da Primeira Infância dispõe sobre a garantia de padrão de qualidade no atendimento às demandas da Educação Infantil:
Art. 16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a qualidade da oferta, com instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da Educação, com profissionais qualificados conforme dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta pedagógica. (Grifo Nosso)
A garantia desses padrões de qualidade deve ser objeto de preocupação sob pena de, na priorização da quantidade em face da qualidade, submeter-se crianças a condições insalubres e arriscadas, de forma que é atribuição do Poder Público informar as condições na qual preencherá a demanda por escolas em tempo integral, sob pena de violação de direitos a pretexto de concretizá-los.
Foram afastados, na presente ACP, qualquer mácula de ofensa ao princípio da separação dos poderes, considerando que, com o constitucionalismo contemporâneo, notadamente a ampliação da força normativa das constituições no 2º Pós Guerra, e, em face dos compromissos assumidos pela Constituição Federal de 1988 com o rol de direitos sociais, a interpretação do referido princípio passa a englobar todo o rol de direitos fundamentais. Nesse sentido, Lênio Streck e Fábio de Oliveira
 aportam importantes comentários:
Outrossim, a divisão de poderes não está mais guardada apenas dos direitos individuais, mas sim de todas as dimensões dos direitos fundamentais, assimiladas em unidade. Vem em favor tanto das liberdades públicas, dos direitos civis, quanto dos direitos sociais, da cidadania ativa, dos direitos transindividuais, do meio ambiente–cobrança de prestações, eficácia positiva. As funções adquirem novo sentido, outras raias de legitimidade, novas conformações. Por fim, é realçar que o princípio da separação de poderes não possui uma formulação rígida, universal, padronizada. Sem prejuízo de uma concepção genérica, mundializada, denota peculiaridades de país para país. É formação cultural.

Nessa seara, a separação dos poderes não é um fim em si mesma
, mas tem também a função de proteger os direitos fundamentais de qualquer espécie, sendo um contrassenso utilizá-lo para embarreirar a tutela a um determinado direito, como aqui pretende o requerido.
Também preservada a discricionariedade administrativa, como preleciona Pires
, não necessariamente a discricionariedade, permitida no âmbito da estática jurídica, ou seja, autorizada nos limites do ordenamento jurídico, manifestar-se-á no caso concreto, sendo esta, situação de aplicação da teoria da “redução a zero” da discricionariedade. Ademais, uma severa redução da margem de discricionariedade nestes mesmos termos também pode derivar, na compreensão esboçada por Hachem
, da dimensão objetiva dos direitos fundamentais, uma vez que esta, como já explicitado, orienta as funções do Estado à concretização destes direitos, eliminando, portanto, opções que não contribuam com essa finalidade.
Não restam dúvidas, portanto, que, para o caso em tela, são válidas apenas as opções políticas e orçamentárias que concretizem o direito à educação em tempo integral, conforme a determinação exposta na Meta 6 do PNE – legislação federal devidamente aprovada pelos representantes do povo, sendo uma limitação à discricionariedade do município. A opção do Ente local que, simplesmente, anule o direito fundamental à progressiva educação integral e de qualidade é abusiva e arbitrária, logo, nula de pleno direito.

Ademais, tanto o princípio da progressividade (Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, art.2º) quanto o dever de prioridade absoluta (ECA, art. 4º, CF/88, art. 227) estabelecem uma limitação de segunda ordem a esta discricionariedade.
No âmbito desta ação, percebe-se que não se requer do Judiciário nenhuma atuação que não seja decorrência direta do que determina a Constituição e a legislação infraconstitucional fartamente citada. Nesse contexto, também se comprovou o alcance da omissão do Poder Público Municipal em garantir para crianças e adolescentes o direito à educação em tempo integral, compreendido tanto na sua dimensão subjetiva quanto na dimensão objetiva, e como tal padrão de insuficiência pode ter efeitos deletérios no cumprimento da meta estipulada nos Planos Nacional, Estadual e Municipal de Educação.

A intervenção do Judiciário na presente ação também não se substitui ao Executivo, sendo deste a escolha dos meios válidos a dar cumprimento ao que se requer tanto em sede de mérito como em tutela de urgência. A atuação do Judiciário, em resumo, no âmbito desta política, é, em última instância, exercício de jurisdição constitucional ao garantir a força normativa da constitucional e o efeito irradiante dos direitos fundamentais nela previstos.
Não é outro o desiderato desta ação, senão recolocar a atuação do Poder Executivo “nos trilhos” da constitucionalidade e legalidade a que se encontra vinculado, com atenção para preservar a margem, ainda que limitada, de discricionariedade com que conta para o desenvolvimento do direito à educação integral estipulado pelos Planos Nacional, Estadual e Municipal de Educação. Para isso, repise-se, a demanda se restringiu às determinações expressas do ordenamento jurídico brasileiro.
IV.2) A POSIÇÃO DOS TRIBUNAIS
A possibilidade de intervenção do Judiciário em casos de omissão grave e inconstitucional constitui tema pacífica no âmbito da Suprema Corte.

Esse mesmo entendimento se consolidou em julgados posteriores, como é o caso dos seguintes: RE 689984/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI - AI 455.802/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – AI 475.571/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 401.673/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 410.715-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO – RE 411.518-AgR/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, estabelecendo-se uma posição firme quanto à possibilidade de judicialização do direito fundamental à educação.
O Supremo Tribunal de Federal já se manifestou diversas vezes sobre diferentes temas relacionados ao acesso à educação de qualidade, tendo sempre consagrado a salvaguarda do direito fundamental:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO EM CRECHE. EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006). COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO (CF, ART. 211, §2º). O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO. SUCUMBÊNCIA RECURSAL (CPC, ART. 85, §11). NÃO DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (RE 1101106 AgR, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 08-08-2018 PUBLIC 09-08-2018)
E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO EM CRECHE. EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53 /2006). COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO (CF, ART. 211, §2º). O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO. SUCUMBÊNCIA RECURSAL. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. PRECEDENTE (PLENO). NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 85 , §§ 2º E 3º DO CPC. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (RE 1076911 AgR, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 16/03/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-069 DIVULG 10-04-2018 PUBLIC 11-04-2018)
Especificamente no que se refere ao direito fundamental da criança à matrícula em escola da rede pública de ensino em período integral, encontra-se entendimento favorável pelo STF quanto à viabilidade de judicialização deste direito ante a ineficiência do Poder Público. Destaca-se, na análise do posicionamento da Corte, a decisão da Ministra Rosa Weber, nos autos do RE: 1379143 TO 0118088-39.2022.1.00.0000, relativamente à garantia matrícula em escola da rede pública de ensino em período integral, na qual se reconheceu a fundamentalidade do direito à educação infantil, bem como a possibilidade de intervenção do judiciário em casos de omissão flagrantemente inconstitucional.
DIREITO CONSTITUCIONAL. GARANTIA DO ENSINO PÚBLICO. MATRÍCULA EM ESCOLA DA REDE PÚBLICA DE ENSINO. PERÍODO INTEGRAL. LOCAL PRÓXIMO À RESIDÊNCIA DA CRIANÇA. OBRIGAÇÃO ESTATAL. PRECEDENTES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. Vistos etc. Contra o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, maneja recurso extraordinário, com base no art. 102, III, da Lei Maior, Joseane de Sousa Ribeiro, representada por Antônio Jorge de Sousa Machado. A recorrente sustenta obrigação de o Estado garantir matrícula em escola de tempo integral e próxima à sua residência. Argui ofensa ao princípio da proporcionalidade. Aparelhado o recurso na violação do art. 208, IV, da Lei Maior. É o relatório. Decido. Preenchidos os pressupostos extrínsecos. O Tribunal de origem manteve a decisão que julgou improcedente o pedido da recorrente no pleito de vaga em escola pública de ensino com período integral, porquanto seu acolhimento acarretaria o menosprezo da pretensão de outros menores que também aguardavam, em lista de espera, a disponibilização de vagas, violando o princípio da isonomia. O acórdão está assim ementado: “APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO À EDUCAÇÃO. MATRÍCULA EM ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL. NÃO OBRIGATORIEDADE DO MUNICÍPIO. CRIANÇA JÁ MATRICULADA EM ESCOLA MUNICIPAL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. No caso in voga, o pedido do genitor da menor, atualmente com 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de idade, verte-se no sentido de obter do ente público municipal a sua transferência para a Escola de Tempo Integral próxima de sua residência. 2. O STF entende que ‘o sistema educacional brasileiro não adota, com obrigatoriedade, a educação em período integral. O art. 34 da Lei das Diretrizes e Bases da Educação dispõe que a jornada escolar no ensino fundamental deve ser de, no mínimo, quatro horas diárias e, de acordo com as possibilidades do ente público, este período deve ser ampliado, porém nada dispõe sobre o tempo de permanência das crianças no sentido infantil’ (ARE 677008/SC, Relator: Min. Luiz Fux, Public 09/04/2012). 3. O Plano Nacional de Educação - PNE, aprovado através da Lei nº 3.005/2014, com vigência até junho de 2024, não estabelece como meta a educação em tempo integral para a totalidade dos alunos, fixando como objetivo a implantação em no mínimo 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica. 4. A partir do momento em que se projetou a educação em tempo integral como um objetivo a ser atingido por parte das escolas públicas ao longo de dez anos, é indevido exigir do ente federado a imediata criação de condições para o seu cumprimento global e indiscriminado. 5. A garantia de acesso à educação às crianças e adolescentes é obrigação do ente público municipal, todavia, conforme se extrai dos documentos jungidos à origem, a menor teve atendido seu direito à educação quando o Município de Palmas disponibilizou vaga em instituição pública de ensino, qual seja Escola Municipal Maria Verônica Alves de Sousa. 6. Recurso de Apelação conhecido e improvido.” Da detida análise dos fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do apelo veiculado na instância ordinária, em confronto com as razões veiculadas no extraordinário, concluo assistir razão à recorrente. O entendimento adotado no acórdão recorrido contraria a jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal, no sentido de que é obrigação do Estado garantir a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, na forma do art. 208, I, da Constituição Federal. Seguindo a linha desse entendimento, enunciou esta Suprema Corte, no julgamento do RE 1.331.397-AgR/DF, Rel. Min. Celso de Mello, que “diante da primazia constitucional reconhecida aos direitos das crianças e dos adolescentes, nem mesmo o princípio da isonomia é apto a afastar a obrigação do ente estatal em proceder à matrícula da recorrente em creche próxima de sua residência. O tratamento isonômico que deve ser buscado pelo Estado é aquele no qual todas crianças e adolescentes estejam estudando em escolas próximas a suas residências, ampliando a oferta de vagas nas instituições de ensino públicas.” Na mesma orientação, o julgamento do ARE 1.322.879/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 02.08.2021, consignou que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal “tem dado máxima efetividade ao disposto no art. 208 da Constituição Federal, assegurando à criança vaga em creche ou pré-escola próxima à sua residência”. Cito RE 1.339.961/DF, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 03.11.2021, e ARE 639.337-AgR/SP, Rel. Min. Celso De Mello, Segunda Turma, DJe de 15.9.2011, cuja ementa transcrevo abaixo: “CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE - ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA - SENTENÇA QUE OBRIGA O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A MATRICULAR CRIANÇAS EM UNIDADES DE ENSINO INFANTIL PRÓXIMAS DE SUA RESIDÊNCIA OU DO ENDEREÇO DE TRABALHO DE SEUS RESPONSÁVEIS LEGAIS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA POR CRIANÇA NÃO ATENDIDA - LEGITIMIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DAS ‘ASTREINTES’ CONTRA O PODER PÚBLICO - DOUTRINA - JURISPRUDÊNCIA - OBRIGAÇÃO ESTATAL DE RESPEITAR OS DIREITOS DAS CRIANÇAS - EDUCAÇÃO INFANTIL - DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL ( CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006)- COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO - DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO ( CF, ART. 211, § 2º)- LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO EM CASO DE OMISSÃO ESTATAL NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO - INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO POSTULADO DA SEPARAÇÃO DE PODERES - PROTEÇÃO JUDICIAL DE DIREITOS SOCIAIS, ESCASSEZ DE RECURSOS E A QUESTÃO DAS ‘ESCOLHAS TRÁGICAS’ - RESERVA DO POSSÍVEL, MÍNIMO EXISTENCIAL, DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E VEDAÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL - PRETENDIDA EXONERAÇÃO DO ENCARGO CONSTITUCIONAL POR EFEITO DE SUPERVENIÊNCIA DE NOVA REALIDADE FÁTICA - QUESTÃO QUE SEQUER FOI SUSCITADA NAS RAZÕES DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRINCÍPIO ‘JURA NOVIT CURIA’ - INVOCAÇÃO EM SEDE DE APELO EXTREMO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. POLÍTICAS PÚBLICAS, OMISSÃO ESTATAL INJUSTIFICÁVEL E INTERVENÇÃO CONCRETIZADORA DO PODER JUDICIÁRIO EM TEMA DE EDUCAÇÃO INFANTIL: POSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL”. Ante o exposto, forte no art. 21, §§ 1º e 2º, do RISTF, dou provimento ao recurso extraordinário para condenar o Município de Palmas a disponibilizar à recorrente matrícula em escola da rede pública com período integral, nas proximidades de sua residência. (STF - RE: 1379143 TO 0118088-39.2022.1.00.0000, Relator: ROSA WEBER, Data de Julgamento: 05/05/2022, Data de Publicação: 11/05/2022)
O Superior Tribunal de Justiça e o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará perfilham o mesmo entendimento:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À EDUCAÇÃO INFANTIL PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONTROVÉRSIA SOLVIDA PELA CORTE DE ORIGEM COM AMPARO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGA PARA CRIANÇAS EM CRECHE. 1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 256, e-STJ, grifei): "(..._) a Constituição Federal dispôs expressamente que o acesso ao ensino é direito público subjetivo que "é o direito exigível, é o direito integrado ao patrimônio do titular, que lhe dá o poder de exigir sua prestação - se necessário, na via judicial (...) oponível ao Poder Público, direito que cabe ao Estado satisfazer" (AFONSO DA SILVA, José. Comentário Contextuai à Constituição. 5 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2007, p. 794/795). A educação infantil é direito social fundamental e não mera norma programática. Por isso, impõe uma atuação positiva e prioritária do Estado para a sua efetivação, independentemente da idade da criança". 2. (...). 4. O direito de ingresso e permanência de crianças com até seis anos em creches e pré-escolas encontra respaldo no art. 208 da Constituição Federal. Por seu turno, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu art. 11, V, bem como o ECA, em seu art. 54, IV, atribui ao Ente Público o dever de assegurar o atendimento de crianças de zero a seis anos de idade em creches e pré-escolas. Precedentes do STJ e do STF. 5. No campo dos direitos individuais e sociais de absoluta prioridade, o juiz não deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações de conveniência e oportunidade trazidas pelo administrador relapso. A ser diferente, estaria o Judiciário a fazer juízo de valor ou político em esfera na qual o legislador não lhe deixou outra possibilidade de decidir que não seja a de exigir o imediato e cabal cumprimento dos deveres, completamente vinculados, da Administração Pública. 6. Se um direito é qualificado pelo legislador como absoluta prioridade, deixa de integrar o universo de incidência da reserva do possível, já que a sua possibilidade é, preambular e obrigatoriamente, fixada pela Constituição ou pela lei. 7. Se é certo que ao Judiciário recusa-se a possibilidade de substituir-se à Administração Pública, o que contaminaria ou derrubaria a separação mínima das funções do Estado moderno, também não é menos correto que, na nossa ordem jurídica, compete ao juiz interpretar e aplicar a delimitação constitucional e legal dos poderes e deveres do Administrador, exigindo-se, de um lado, cumprimento integral e tempestivo dos deveres vinculados e, quanto à esfera da chamada competência discricionária, respeito ao due processe às garantias formais dos atos e procedimentos que pratica. 8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (STJ - REsp: 1771912 PR 2018/0243908-0, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 11/12/2018, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/02/2019)
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MATRÍCULA. CRIANÇA. CRECHE. DEVER DO PODER PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. (...). 2. No caso, a suscitada incompetência do Juízo da Infância e da Juventude foi expressamente abordada pela Corte Estadual e o reconhecimento do direito da criança à matrícula em creche municipal foi realizado a partir de uma interpretação sistemática dos arts. 205 e 208 da Constituição Federal; 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação; 53 e 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3. A orientação do acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da obrigatoriedade de o Poder Público garantir às crianças de zero a seis anos o acesso às creches, não sendo possível invocar-se como óbice ao cumprimento desse dever teses abstratas referentes à ausência de recursos orçamentários e à reserva do possível. Vejam-se: AgRg no AREsp 790.767/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 656.070/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015; REsp 440.502/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2009, DJe 24/9/2010. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no AREsp: 760830 MG 2015/0195513-0, Relator: Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), Data de Julgamento: 19/04/2016, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/04/2016)
REMESSA. APELAÇÃO. ALUNO. NECESSIDADE ESPECIAL. PROFESSOR VERSADO NA LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS. LIBRA. DISPONIBILIZAÇÃO PELO ENTE PÚBLICO. EFETIVIDADE DA CONSTITUIÇÃO. DIREITO À EDUCAÇÃO. 1 - O cerne da presente questão consiste em saber se o ente público estatal tem a obrigação de disponibilizar professor especialista na linguagem brasileira de sinais LIBRA, para atender aluno com deficiência auditiva. 2 - Com efeito, a educação é direito público subjetivo, de igual forma outorgado aos portadores de deficiência, efetivado por meio de atendimento especializado. É dever dos entes públicos, em solidariedade, o fornecimento de aulas ministradas por professor habilitado em LIBRA para atender às necessidades específicas dos deficientes auditivos. 3 - Ademais, tratando-se de políticas públicas associadas a direitos fundamentais constitucionalmente previstos não há que se falar em reserva do possível, vez que o estado está obrigado, pela legislação constitucional, a garantir a efetividade do direito. 4. Remessa e apelação conhecidas e desprovidas. (TJ-CE - APL: 00078250720148060181 CE 0007825-07.2014.8.06.0181, Relator: PAULO FRANCISCO BANHOS PONTE, Data de Julgamento: 05/08/2019, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 05/08/2019)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS EXISTENTES. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. RESERVA DO POSSÍVEL. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 1. É notório o receio de dano irreparável por se tratar de tratamento médico, agravado ainda pelo fato de o paciente encontrar-se internado a espera do procedimento requerido. Quanto à prova inequívoca que comprove a verossimilhança da alegação. 2. Deve-se considerar que a saúde é tratada na Constituição Federal como um direito de todos e dever do Estado, tratando-se, portanto, de um Direito Fundamental que, segundo entendimento pacífico dos tribunais, pode ser exigido a qualquer ente da Federação, solidariamente, por meio de ação judicial. 3. Os direitos constitucionais à saúde e à vida não podem ser inviabilizados em razão de alegações genéricas de impossibilidade financeira e orçamentária. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem destacado que não se aplica a teoria da "reserva do possível" nas hipóteses em que se busca a preservação dos direitos à vida e à saúde, pois "ambos são bens máximos e impossíveis de ter sua proteção postergada" (STJ, Segunda Turma, REsp 835.687/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 04.12.2007, DJU 17.12.2007). AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJ-CE. 2ª Câmara Cível. Processo Nº 1469017200880600000. Julgado em 28/03/2014).
No âmbito do Tribunal da Cidadania, o entendimento é reforçado pelos seguintes julgados: AgInt no AREsp. 822.877/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 21.2.2017; REsp. 1.365.384/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2016; AgRg no AREsp. 587.140/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15.12.2014.
Conclui-se, portanto, que resta inafastável o dever do acionado no que tange à oferta do ensino em tempo integral, segundo os parâmetros dispostos na Meta 6 dos Planos Nacional e Municipal de Educação.
V - DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA EFETIVA - DA POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE BENS DO MUNICÍPIO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL E DEMAIS MEDIDAS ATÍPICAS

A ausência de temor coercitivo para o descumprimento acaba por estimular o desdém com que muitos agentes tratam as decisões que chegam para o imediato cumprimento

Como é cediço, o art. 497 do CPC preconiza que, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente.

O julgador, para que a sua decisão tenha efetividade e desperte no promovido a ânsia de cumpri-la, deve determinar alguma medida coercitiva. Sabe-se que vigora no Novo CPC o princípio da atipicidade das medidas coercitivas, pelo que cabe ao juiz “determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária.” (CPC, art. 139, inciso IV).

Destarte, o Poder Judiciário não deve compactuar com a desídia do poder político, que condenado pela urgência da situação, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais que lhe dão ensejo
. Assim, é imperioso se lembrar que é perfeitamente possível, bastante usual, aliás, o bloqueio de bens do estado, como forma de se garantir a efetividade do provimento judicial ora pretendido
.
 Outra medida executiva atípica que tem sido bastante utilizada
 é a proibição/suspensão utilização de qualquer verba em publicidade ou festividades. A medida se adéqua ao princípio da proporcionalidade e demonstra que gastos públicos devem ser destinados em primeiro lugar ao cumprimento da Constituição. Assim, requer-se que tal medida seja aplicada, até cumprimento integral das pretensões ora estampadas.

A multa ao gestor também tem se mostrado uma das mais eficientes. Fredie Didier Jr., defendendo o poder geral de efetivação do juiz, entende que nada impede que o magistrado comine astreintes diretamente ao agente público. São estas suas palavras:
De qualquer sorte, para evitar a renitência dos maus gestores, nada impede que o magistrado, no exercício do seu poder geral de efetivação, imponha as astreintes diretamente ao agente público (pessoa física) responsável por tomar a providencia necessária ao cumprimento da prestação. Tendo em vista o objetivo da cominação (viabilizar a efetivação da decisão judicial), decerto que aí a ameaça vai mostrar-se bem mais séria e, por isso mesmo, a satisfação do credor poderá ser mais facilmente alcançada.
 
O direito e o pedido encartados na presente ação suportam essa possibilidade jurídica, notadamente diante da nova sistemática trazida pelo Código de Processo Civil, sob a ótica da tutela de urgência.
O Estatuto Adjetivo Civil, em seu artigo 300, dispõe sobre o já sedimentado instituto da antecipação de tutela, agora, conforme a boa técnica, disciplinado como espécie do gênero tutela de urgência:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Ao analisar as provas coligidas no bojo dos autos administrativos e os requisitos previstos para a concessão da tutela, depreende-se que se fazem presentes a existência de todos esses requisitos, que na verdade se materializam na própria observância da Constituição Federal e das leis vigentes relacionadas à matéria.
Com efeito, a plausibilidade do direito invocado, qual seja o fumus boni iuris, está plenamente evidenciado pela flagrante desobediência às referidas normas constitucionais e infraconstitucionais, com destaque aos Planos de Educação, haja vista a falta de atendimento de ensino em tempo integral no Município. Assim, a probabilidade do direito repousa do descumprimento acintoso por parte do Município de ****** das normas destacadas ao longo deste arrazoado.
Dita o artigo 12, da Lei nº 7.347 que “Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão judicial sujeita a agravo.”. Por sua vez, o artigo 213 do ECA assim dispõe:
Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.
§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.
No presente caso, necessária a urgência em compelir o Município de ******* a cumprir a Meta 6 do PNE, pela oferta de educação em tempo integral de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, e, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica, visto a proximidade do prazo final da vigência do Plano (2024) e que o Município pouco avançou em sua organização interna, administrativa e financeira no cumprimento dessa meta, a qual demanda planejamento financeiro e atuação administrativa de médio prazo, composta por séria vontade (ou obrigação judicial) do administrador em implementar a política pública da educação integral.
Presentes, na hipótese vertente, os pressupostos que autorizam a concessão liminar de antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que o Requerido atua em violação à norma pontuada, sendo a tutela pleiteada condição imprescindível para evitar irreversível perecimento do dever da prestação de qualidade e transparente do serviço educacional no Município ******.
Assim, uma vez comprovadas as condições gerais e particulares exigidas pelo artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipada pleiteada se impõe. Destacando-se a ausência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, já que os direitos relacionados à educação de qualidade e sua gestão democrática são previstos constitucional e legalmente, sendo obrigação do poder público garanti-los.
VI – CONCLUSÃO E PEDIDOS
Por todo o exposto o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:
1. O recebimento desta Ação Civil Pública e autuação da presente peça, com a juntada dos documentos que a instruem;
2. A título de antecipação dos efeitos da tutela, como medidas urgentes para assegurar a prestação do serviço educacional de qualidade e de forma transparente no Município de XXXXXXX, tendo em vista a vigência dos Planos Nacional e Municipal de Educação até 2024, sem qualquer caráter de irreversibilidade, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser revertida ao Fundo Municipal de Educação, que Vossa Excelência determine ao Ente Promovido:
(2.a) Apresentar ao Juízo um Plano de Ação, contendo a atuação administrativa que será desenvolvida pelo Ente local destinada à expansão e redimensionamento da oferta de vagas na educação básica em tempo integral, considerada sua real e atual necessidade, com indicação da demanda de vagas presentes e futuras, onde deverão constar o adequado planejamento da ampliação de vagas com metas e objetivos a serem atingidos conforme a diretriz obrigacional estabelecida na Lei nº. 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação), com os respectivos indicadores de avaliação e de monitoramento da rede de ensino – por meio diagnóstico e prognóstico, no prazo de 60 (sessenta) dias, de modo a suprir as deficiências de recursos humanos, estruturais, de equipamentos, insumos, logísticos, administrativos, materiais e físicos em suas unidades de ensino, com a finalidade de garantir, por fim, a plena execução e efetividade da Meta 06, bem assim demais metas e ações previstas no Plano Nacional e Municipal de Educação, sob pena de multa diária ao demandado e pessoal ao gestor da entidade pública, em valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de descumprimento;
(2.b) Após a apresentação do relatório do item 2.a, seja determinada a implementação das ações, no prazo 30 (trinta dias), sob pena de multa diária ao demandado e pessoal ao gestor da entidade pública, em valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de descumprimento;
(2.c) Sem prejuízo do relatório do item 2.a, apresentação, no prazo de 60 (sessenta dias), do adequado planejamento orçamentário-financeiro detalhado, de modo a demonstrar o cronograma físico e financeiro de execução das ações necessárias para a ampliação das vagas de educação em tempo integral, para inclusão e para previsão, em leis orçamentárias anuais e nos planos plurianuais, de modo a contemplar todos os custos financeiros para atendimento integral da META 06 dos Planos Nacional e Municipal de Educação, aí incluídas as ações, programas e projetos necessários para sanar e suprir a carência de vagas em ensino integral, na rede municipal de ensino, sob pena de multa diária ao demandado e pessoal ao gestor da entidade pública, em valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de descumprimento;
(2.d) Após a apresentação do relatório do item 2.c, seja determinada a implementação das ações, no prazo 30 (trinta dias), sob pena de de multa diária ao demandado e pessoal ao gestor da entidade pública, em valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de descumprimento.
3. A intimação do Requerido para que se dê cumprimento à liminar, citando-o;

4. A condenação do Requerido nas obrigações de fazer explicitadas nos itens próprios;
5. A juntada aos autos, pelo Requerido, toda a documentação que comprove o cumprimento da obrigação, tudo sob pena de multa diária, a ser suportada pelo gestor municipal, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e, em caso de atraso superior a 30 dias, o bloqueio de bens em valores suficientes ao cumprimento da obrigação;

6. A dispensa do pagamento de custas pelo Ministério Público Estadual, emolumentos e outros encargos, à vista do disposto no art. 18 da Lei n. 7.347/1985;
7. A produção de todas as provas em direito admitidas;
8. Ao final, a integral procedência desta Ação Civil Pública, para tornar definitivas as medidas pleiteadas em caráter antecipatório, bem como condenar o Município a apresentar, *em 90 (noventa) dias, e cumprir integralmente, Plano de oferta de educação em tempo integral de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, e, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 
Dá-se a presente ação o valor de R$ ********** (********** reais) para fins meramente fiscais.
Nestes termos,

pede e aguarda deferimento.
**********, ** de ******* de 202*.
********* 
Promotor(a) de Justiça
�	 Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; III – os órgãos municipais de educação.


�Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.


Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:


a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;


b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;


c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;


d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.


� DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria geral dos direitos fundamentais. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014, pp. 115-120.


� SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria deral dos direitos fundamentais na perspectiva constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015, p. 154-155.


� O CDESC é o órgão responsável pela interpretação dos termos do PIDESC, sendo de extrema relevância para detalhar obrigações e conceitos essenciais à aplicabilidade dos direitos já previstos.


� 10. Com base na vasta experiência obtida pelo Comitê, assim como pelo organismo que o precedeu, ao longo de um período de mais de uma década de exame dos relatórios dos Estados- partes, o Comitê é da opinião de que um núcleo mínimo de obrigações para assegurar a satisfação de níveis mínimos essenciais de cada um dos direitos é incumbência de cada Estado- parte. Assim, por exemplo, um Estado- parte em que qualquer número significativo de indivíduos é privado de gêneros alimentícios essenciais, de cuidados essenciais de saúde, de abrigo e habitação básicos ou das mais básicas formas de educação está, à primeira vista, falhando para desincumbir-se de suas obrigações em relação ao Pacto. Se o Pacto fosse interpretado no sentido de não estabelecer tal núcleo mínimo de obrigações, seria largamente privado de sua razão de ser.


� SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria deral dos direitos fundamentais na perspectiva constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015,


� Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)


� SAVIANI, Demerval. Organização da educação nacional: Sistema e Conselho Nacional de Educação, Plano e Fórum Nacional de Educação. Educação & Sociedade (Impresso), v. 31, p. 769-787, 2010.
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